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RESUMO:  Pretende-se com o texto discutir o período do regime militar do Brasil, que compreende os anos 
entre 1964-1985 e o contexto sócio-político na ocasião da intervenção das Forças Armadas na democracia do 
país, sob leitura de bibliografias produzidas por autores militares. Também será analisado o ensino sobre o 
período na Educação Profissional e Tecnológica do IFC, especificamente nos cursos Técnico em Agropecuária, 
visto que os Institutos são uma proposta educacional do governo do PT, partido que tem sua gênese dialética 
justamente no regime militar, e que objetiva a educação politécnica, integrada e interdisciplinar. Para tanto, 
faz-se a análise bibliográfica e documental a partir da ótica da História Cultural, e discute-se as relações entre 
documentos e ideologia pelo pensamento de Paul Ricoeur.
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INTRODUÇÃO: História ou Estória? 
 A Guerra Fria divide o mundo entre ser a favor ou contra, mesmo que ser a favor possa significar ser 
contra os anseios nacionais, e vice-versa. É o início da década de 1960 com as promessas de que 
(...) no quadro de grave tensão internacional em que vive dramaticamente o mundo, com a comprovada 
intervenção do comunismo internacional na vida das nações democráticas - avultam à luz meridiana os 
tremendos perigos a que se acha exposto o Brasil (TAVARES, 1977, p. 65).
 
 Esta é a leitura que se faz do ambiente político da época a partir de literaturas produzidas por militares, 
como a do General Lyra Tavares. O anticomunismo tornou-se o nacionalismo para as Forças Armadas, pois, 
conforme o Coronel Ustra, o perigo comunista rondava a América Latina (USTRA, 2007, p. 189), e a partir de 
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Cuba, adentrava o território brasileiro com “galopante e variada infiltração” (USTRA, 2007, p. 73). 
 Para os militares, o presidente Jânio Quadros já representava este perigo quando condecorou Che 
Guevara, um dos doze que iniciaram a revolução cubana, com a Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul (COSTA, 
2015, p. 2; TAVARES, 1977, p. 58). Mas com sua renúncia e a ascensão de seu vice, João Goulart, a situação 
se agrava. Por exemplo, a tentativa congressista de parlamentarizar a política através de emenda, foi anulada 
por plebiscito  popular, é com isso vista como uma atitude comportamental negativa dos trabalhadores e seus 
interesses, através dos comandos sindicais (COSTA, 2015, p. 3).
 O General Ferdinando de Carvalho dramaticamente escreveu que, em 1963/1964, “a sombra vermelha 
do Comunismo Internacional paira ameaçadora sobre todo o País” (CARVALHO, 1977, p. 30), e Aricildes 
Motta, que o presidente João Goulart visava encaminhar o país para “chegar rapidamente à República 
Sindicalista de vezo marxista” (MOTTA, 2003, p. 39). O comício do dia 13 de março de 1964 na Estação 
Central do Brasil  no Rio de Janeiro, em que o  “Presidente preferiu assinar, em praça pública, os decretos 
das reformas de interesse mais imediato para os seus planos políticos” (TAVARES, 1977, p. 86), foi recebido 
como uma grave provocação (CARVALHO, 1977, p. 64), e catalisou a intervenção militar.
 A ação, que segundo o Coronel Ustra se deu sem a participação estadunidense (USTRA, 2007, p. 122), 
se concretizou em 1 de abril de 1964, quando João Goulart foge de Brasília acompanhado exclusivamente de 
sua família, cerceado pelo militarmente denominado “movimento civil e militar de 31 de março” (COSTA, 
2015, p. 5.).
 Na literatura militar, encontra-se justificativas para a subsequente tomada do Congresso Nacional 
pelo “Comando Supremo Revolucionário, composto pelos oficiais mais antigos das três forças” (USTRA, 
2007, p. 123), embasadas nas próprias ações do Congresso, que “agiu como se a Contra-Revolução não fosse 
diferente de outras crises por que já passara o país” (USTRA, 2007, p. 123). Do mesmo modo para os Atos 
Institucionais, os quais o primeiro, AI-1, imposto logo sete dias após a intervenção, justifica não apenas a 
própria contra-revolução como a tomada do Congresso, pois a “revolução vitoriosa, como Poder Constituinte, 
se legitima por si mesma, claro estando, portanto, que a revolução não procura legitimar-se através do 
Congresso” (AI-1, 1964). 
 Estas ações provariam “em seguida à sua vitória militar, que não se tratava de golpe ou quartelada” 
(COSTA, 2015, p. 5), todavia, Lyra Tavares pondera que se o Governo, advertido e alertado, tivesse definido-
se diferente, teria “poupado à Nação e, particularmente, à democracia brasileira aquela contingência 
dramática” (TAVARES, 1977, p. 98).   
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
 Ficção? Talvez. São em tais historiografias que se baseiam as intenções revisionistas sobre o período 
militar, quando não são elas mesmas já o revisionismo, interpretados pela ótica do próprio autor, ou seja, 
textos “apologéticos ou comemorativos” (TOLEDO, 2006, p. 31). A historiadora Lucilia Delgado afirma que, 
história e memória são altamente seletivas. A prevalência da rememoração ou do esquecimento apresenta 
ressonância significativa no conteúdo da produção historiográfica, que se entrelaça à memória coletiva. 
(DELGADO, 2009, p. 124-125). 
 Mas, há dificuldade em se encontrar prova historiográfica das afirmações relativas à ação comunista 
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apontada pelos militares, pra não dizer que são descritas “sem que seja apresentada qualquer documentação.” 
(SILVA, 2001, p. 195). Revolvendo tais bibliografias encontra-se até expressões como “criptocomunistas - 
comunistas não confessos por medo ou conveniência [...] militantes ocultos que só se manifestam em certas 
oportunidades” (CARVALHO, 1977, p. 18).   
 Por outro lado, a historiografia mostra que João Goulart nada mais fez que atuar “com firmeza, no 
escopo da democracia política, pela efetivação de uma democracia social no Brasil” (DELGADO, 2012, p. 
178), portanto um governo meramente trabalhista e reformista, e que esta orientação, “apesar de considerada 
moderada por alguns segmentos do movimento social nacionalista e reformista, trouxe real desconforto aos 
conservadores que com ela não concordavam” (DELGADO, 2012, p. 178).
 No entanto, prefere-se aqui no texto seguir o conselho de Jacques le Goff, para quem “a leitura dos 
documentos não serviria, pois, para nada se fosse feita com ideias preconcebidas” (LE GOFF, 1990, p. 536). 
Por isso, faz-se uma discussão teórica sobre ideologia, utilizando-se o pensamento de Paul Ricoeur.
 A concepção revisionista militar carece, como já citado, carece de comprovações. Baseada nas 
lembranças e sentimentos, portanto, ela está num primeiro plano, em que Paul Ricoeur utiliza a expressão 
terminus a quo, na qual é “a memória compreendida em seu estágio declarativo”, e não atinge o concomitante 
terminus ad quem, que “tem por nome a prova documental” (RICOEUR, 2007, p. 155). Poderia aqui se 
dispor e pretender encerrar o assunto na inconsistência militar em relação aos auto-documentos, mas a própria 
produção de tais documentos carrega em si uma certa consistência. Ela parte da relação dos autores com o 
fato histórico, é no testemunho que se baseia, e daí a “um processo epistemológico que parte da memória 
declarada, passa pelo arquivo e pelos documentos” (RICOEUR, 2007, p. 170), e só não chega à fase final 
deste processo ricoeuriano, justamente a prova documental.
 Quando se transita do testemunho ao arquivo, todavia, há uma ruptura de trajeto, uma descontinuidade, 
e isso se deve, pois, “o testemunho é originalmente oral; ele é escutado, ouvido. O arquivo é escrita; ela é 
lida, consultada. Nos arquivos, o historiador profissional é um leitor.” (RICOEUR, p. 176). O que o autor 
quer dizer é que na passagem do som ao papel perde-se (ou ganha-se) algo, e isso não é bom nem ruim, mas é 
o que acontece com todo documento historiográfico, e desvia o testemunho tanto do arquivo transcrito quanto 
do testemunhado.
 Inobstante, na frase final da citação recém utilizada, os historiadores-autores militares são leitores 
somente da própria memória, pois são os arquivistas dos próprios testemunhos. Se analisarmos pela obra 
Interpretação e ideologias, de Ricoeur, a prática do discurso, que pode ser oral, diferencia-se da linguagem 
pelo caráter pessoal da construção textual, sem eufemismo, “o discurso remete a seu locutor [...] a instância do 
discurso é auto-referencial” (RICOEUR, 1990, p. 46). Os arquivos e/ou documentos tidos como revisionistas 
têm, por esta via, muito de discurso, desde o testemunho à produção escrita, inclusive, entre uma e outra.
 Neste sentido, esta produção pode ser designada como isso mesmo, arquivos, não mais do que isso, 
um arquivo que “está aberto a quem saiba ler [...] estão submetidos aos cuidados de quem tem competência 
para interrogá-los” (RICOEUR, 2007, p. 179). Ou seja, são arquivos documentais ou, arquivos/documentos, 
principalmente porque podem ser questionados (RICOEUR, 2007, 189).
 Trata-se, assim, de ideologia. Para Paul Ricoeur, o fenômeno da ideologia está relacionado ao sentimento 
de pertença. Nas palavras do autor, “antes de qualquer distância crítica, pertencemos a uma história, a uma 
classe, a uma nação, a uma cultura, a uma ou a tradições. Ao assumir essa pertença, que nos precede e nos 
transporta, assumimos o primeiro papel da ideologia” (RICOEUR, 1990, p. 92), que ainda oferece suas 
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funções de dissimulação e distorção.
 Voltando a questão da seletividade histórica a partir da memória, que se insere à ideologia, o autor 
instiga a pensar sobre a escrita da história, ideologizada, e com isso figurada, dissimulada e distorcida, de 
modo ficcional, ou seja, “a narrativa comporta necessariamente uma dimensão seletiva. Alcançamos, aqui, 
a relação estreita entre memória declarativa, narratividade, testemunho, representação figurada do passado 
histórico” (RICOEUR, 1997, p. 329).
 A ideologia permeia os textos e é facilmente detectável nas leituras, quando opõem-se os “eles” e 
“nós”, quando elevam-se ações a favor, quando o a favor é mais que entendido. Há intencionalidade íntima, 
principalmente num entrespaço existente da oralidade à historiografia, e ali “graças à escrita, o mundo do 
texto pode fazer explodir o mundo do autor” (RICOEUR, 1990, p. 53). 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
De volta à realidade ficcional: Ao término formal da ditadura militar, em 1985, os militares veem 
novamente os fantasmas comunistas se apossarem das esferas socio-culturais e políticas do país, que com isso 
“conseguiram atribuir a si mesmos o retorno do País ao pluralismo político e se autoproclamar angelicais 
defensores da democracia” (AUGUSTO, 2001, p. 16). Para o General Agnaldo del Nero Augusto o problema 
reside nas inverdades transmitidas à população mais jovem, incluindo as novas gerações das próprias Forças 
Armadas, que “não vivenciaram aquelas situações e passaram a ser impregnados pela Grande Mentira com 
sua versão ideológica dos fatos” (AUGUSTO, 2001, p. 16). 
 Para os militares, ainda há no campo de batalha disputas ideológicas, e este campo estaria sendo ocupado 
de modo pejorativo em relação a eles e suas ações, transformando e criminalizando seus atos, conforme as 
próprias avaliações, patrióticos. Nas bibliografias e discursos o que se vê é “um grande ressentimento, pois 
a sociedade teria deixado de reconhecer sua relevância política e a importância histórica de suas ações” 
(SILVA, 2011, p. 187).
 Veja-se que a acusação militar baseia-se na ideologia, e que esta carrega em si o sentimento de 
pertença que expomos anteriormente com Paul Ricoeur. Nos atemos a este período político transitório, no 
qual, supostamente, houve a apropriação da verdade pelas ideologias de esquerda.
  No início da década de 1980, a partir das greves do operariado fabril aglutinado pela CUT (Central 
Única dos Trabalhadores), das discussões sobre a reforma dos partidos políticos, e o enviesamento dos debates 
políticos na transição democrática das organizações para as estratégias políticas de ação, nasce o Partido dos 
Trabalhadores (KECK, 2010, p. 14). Portanto, o PT tem origem dialética na ditadura, a ideia de um partido 
dos trabalhadores, bem como sua concretização, “foi gerada no âmago das contradições do regime militar 
pós-64” (GADOTTI & PEREIRA, 1989, p. 24).
  Essa nova organização político-partidária levanta consigo novas discussões culturais, e no que diz 
respeito à educação, apresentou um “sentido amplo de democratização do saber [...] nas lutas pela LDB” 
(CIAVATTA, 2014, p. 190), seguindo pela década de 1980 com a defesa da “adoção do trabalho não alienado 
como princípio educativo” (GADOTTI & PEREIRA, 1989, p. 196), principalmente para o ensino médio. Um 
projeto autodeterminado como de caráter “democrático e popular” (PACHECO, 2010, p. 8) era proposto por 
estes e outros autores. 
 No caminho da educação profissional, ou seja, do trabalho como princípio educativo, a proposta é 
comprometida com o projeto, “com a emancipação dos setores explorados de nossa sociedade” (PACHECO, 
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2010, p. 10-11). Nisso os Institutos Federais de Ciência, Educação e Tecnologia, duas décadas após a 
idealização, sintetizam tanto ideais quanto os conceitos desta educação voltada principalmente ao ensino 
profissional integrado ao ensino médio.
 As bases conceituais de uma educação a partir do trabalho estão arraigadas em pedagogias praticadas 
e pensadas em países que experimentaram políticas de viés  socialistas/comunistas, “remontam ao ideário 
da educação socialista revolucionária que previa a elevação das massas” (CIAVATTA, 2014, p. 188), e se 
assentam no tripé “ensino integrado, politecnia, educação omnilateral”.
 A politecnia, neste contexto, não tem seu mero sentido etimológico de “muitas técnicas”, e sim ”um 
sentido político, emancipatório no sentido de superar, na educação, a divisão social do trabalho entre trabalho 
manual/trabalho intelectual” (CIAVATTA, 2014, 189-190), e o ensino integrado “mais do que uma forma de 
articulação entre ensino médio e  educação profissional”, busca assim a concepção politécnica (CIAVATTA, 
2014, p. 197). Ambos conceitos conduzem a uma educação omnilateral, “tecnológica ou politécnica formadora 
de sujeitos autônomos e protagonistas de cidadania ativa e articulada a um projeto de Estado radicalmente 
democrático” (FRIGOTTO, 2001, p. 82).
 Entende-se nesta pesquisa que a perspectiva de tal educação poderia proporcionar aos estudos relativos 
à autocracia militar que compreende os anos de 1964 a 1985, a interdisciplinaridade, compreendida “como 
interface de conhecimentos parciais específicos que têm por objetivo um conhecimento mais global” (MOURA, 
2007, p. 24), promovendo a “inter-relação dos saberes, o que concorre para um tratamento mais adequado à 
natureza da ciência” (PACHECO, 2010, p. 21)
 Com o intuito de verificar esta hipótese, realizou-se a análise dos PPC’s (Planos Pedagógicos de Curso) 
dos cursos Técnico em Agropecuária integrado ao ensino médio dos IFC’s (Instituto Federal Catarinense), 
buscando justamente a detecção do conteúdo em História e Geografia, bem como a interdisciplinaridade entre 
ambas. Entende-se que os Projetos Pedagógicos de Curso são importantes neste estudo pois apresentam as 
Ementas que guiam os conteúdos de cada ano letivo, e com isso representam documentações oficiais de 
orientação acadêmica que referenciam ações e decisões dos cursos. Estes documentos têm sido cada vez mais 
utilizados nas pesquisas qualitativas, pois demonstram tanto aspectos organizativos quanto de contextualização 
sócio-política (MATEIRO, 2009, p. 57).  
 Para a análise utiliza-se a técnica conhecida como análise de conteúdo, que é “uma técnica de pesquisa 
que trabalha com a palavra, permitindo de forma prática e objetiva produzir inferências do conteúdo da 
comunicação de um texto replicáveis ao seu contexto social” (CAREGNATO & MUTTI, 2006, p. 682). 
Dominique Julia sugere que, ao historiador cultural e da educação, “as fontes podem ser encontradas se temos 
a tenacidade de ir procurá-las”, e que nisso está a via particularmente interessante de “interessar-se pela 
análise dos conteúdos ensinados e das práticas escolares” (JULIA, 2001,p. 19).
 Busca-se, então, o conteúdo ditadura militar, como expressão representativa nas organizações 
disciplinares de geografia e história, e a interdisciplinaridade curricular.
RESULTADOS E DISCUSSÕES
 Segue a exploração documental realizada nos PPC’s/Ementas dos sete Cursos Técnico em Agropecuária 
integrado ao ensino médio do IFC, pesquisando o conteúdo “ditadura militar”:   
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Campus Geografia História
Camboriú
Rio do Sul
Videira * 3º ano
Stª Rosa do Sul 3º ano
Araquari 3º ano
Concórdia 3º ano
Abelardo Luz** 3º ano
 Destrinchando a pesquisa: 
 A análise de conteúdo não se resume ao tratamento frio da palavra. A técnica se desenvolve em três 
etapas, que são “a pré-análise; a exploração do material; o tratamento dos resultados e interpretação” 
(CAREGNATO & MUTTI, 2006, p. 683). Interpreta-se, então, com destaques cabíveis neste artigo, começando 
pelos pontiagudos asteriscos.
 * No Campus Videira, leva-se em consideração a seguinte descrição de conteúdos: “[...] populismo, 
regimes ditatoriais e os processos de redemocratização;[...] a interferência dos veículos de comunicação 
de massa nos regimes políticos, o “perigo comunista” e a Revolução Cubana”. Portanto, considera-se a 
sequência de temas bem contextualizada e dialógica com a pesquisa proposta, mesmo que não haja referência 
direta à ditadura no Brasil.
 ** O campus de Abelardo Luz certamente tem a Ementa mais satisfatória, quando na disciplina 
de História, para o terceiro ano, descreve o seguinte: “O Golpe de Estado de 1964. Economia, Política e 
Sociedade sob a Ditadura Militar (1964-1985)”. A lamentar é a solidão disciplinar do conteúdo, visto somente 
em História.
 Destaca-se que não se buscou a rigidez da palavra, relativizando-se a menção ao conteúdo em benefício 
das propostas interdisciplinares da politecnia. É importante trazer ao texto que em todos os PPC’s analisados 
há um item exclusivo para a interdisciplinaridade, elevando esta articulação como meta e eixo do ensino 
integrado, o que não se confirma nas Ementas disciplinares.
CONCLUSÃO ou CONSIDERAÇÕES
 Paul Ricoeur, no tomo III de Tempo e Narrativa, nos oferece as ideias de ficcionalização da história e 
historicização da ficção, sendo que ambas se assemelham na origem, que é a dos fatos passados. A segunda ideia 
remete a alguns trechos deste texto aos quais supostamente instigou-se relacioná-los à ficção literária, ou não, 
visto que, para o autor citado, “a narrativa de ficção é quase histórica, na medida em que os acontecimentos 
irreais  que ela relata são fatos passados para a voz narrativa que se dirige ao leitor; é assim que eles se 
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parecem com acontecimentos passados e a ficção se parece com a história” (RICOEUR, 1997, p. 329). 
 Não cabe a este estudo acusar a veracidade histórica ou ficcional de versões, apenas verificar as 
didáticas que se ocupam deste fato na esfera educacional. Os Institutos Federais representam um projeto de 
educação possível da esquerda política e democrática, que conforme apontam os militares, tomou as esferas 
de poder após a redemocratização, com sua ideologia.
 Após a leitura interpretativa dos documentos, têm-se que, numa proposta de politecnia em que a 
interdisciplinaridade teria função articuladora relevante, os estudos destinados ao que poderia ser o conteúdo 
ditadura militar no Brasil, conforme a tabela e a análise descrita, são pouco expressivos, para não dizer 
inexpressivos.
 Neste caso, cabe também à pesquisa presente apontar que um suposto doutrinamento cultural em 
relação ao golpe e ditadura militar não procede. Tal visão comporta-se ficcionalmente no ideário fardado. 
Portanto, se verifica a ficcionalidade tanto da falácia levantada pela bibliografia militar, quanto do ideal 
politécnico proposto pela educação petista para os Institutos Federais. 
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